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RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO ESPECIAL DE ESTUDOS PARA

APURAR AS FALTAS E DESCUMPRIMENTOS CONTRATUAIS DA

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (PPP DA

ILUMINAÇÃO) FIRMADA ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL E A

EMPRESA CONECTA RIBEIRÃO PRETO.

1. DA CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO

O presente Relatório Final decorre dos trabalhos desenvolvidos pela

Comissão Especial de Estudos, constituída na forma do Requerimento nº

1.041/2025, aprovado pela Câmara Municipal de Ribeirão Preto. O referido

requerimento teve por objetivo a criação de uma Comissão destinada a apurar as

faltas e os descumprimentos contratuais da Parceria Público-Privada da Iluminação

Pública (PPP da Iluminação), firmada entre a Prefeitura Municipal e a empresa
Conecta Ribeirão Preto.

A proposição foi protocolada em 06 de fevereiro de 2025 pelo

vereador Daniel Gobbi, fundamentada na prerrogativa fiscalizatória do Legislativo

e no reconhecimento de que havia descumprimentos contratuais ocasionando

prejuízos à população. Deliberou-se que a Comissão seria composta por três

vereadores, com prazo inicial de funcionamento de 120 (cento e vinte) dias,

prorrogável se necessário, nos termos do artigo 53 da Resolução nº 174/2015, que
dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal.

A adesão dos parlamentares signatários reforçou o caráter urgente e

relevante da iniciativa, cujo propósito foi assegurar transparência, regularidade e Y4

eficiência na execução da PPP da Iluminação, preservando os interesses da

coletividade e garantindo a correta aplicação dos recursos públicos.
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2. DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO

e Presidente: Vereador Daniel Gobbi

e Relator: Vereador Rangel Scandiuzzi

* Membro: Vereador Matheus Moreno

3. DO FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO

A Comissão foi instalada em 17 de fevereiro de 2025, sob a
presidência do vereador Daniel Gobbi, tendo como membros os vereadores Rangel
Scandiuzzi, designado relator, e Matheus Moreno. Na reunião inaugural, registrou-
se que o contrato, firmado após leilão realizado na Bolsa de Valores em julho de

2023, previa a substituição de todo o parque de iluminação do município por
lâmpadas de LED no prazo de dois anos, dentro de uma concessão de treze anos, no
valor de R$ 167 milhões. Foram apontadas preocupações quanto à viabilidade
financeira da PPP, à efetiva entrega dos serviços contratados e à correta aplicação
dos recursos, havendo consenso entre os membros sobre a necessidade de convocar
autoridades, fiscais do contrato, representantes da empresa e demais envolvidos.

Segunda reunião (06/03/2025): ouviu-se a consultora de
relacionamento da CPFL, Sra. Eridiane Bernardi, que esclareceu que a
responsabilidade pela estrutura de iluminação (postes, braços e lâmpadas) foi

transferida à Conecta tão logo foi iniciado o contrato. Destacou-se que, sob a gestão
da CPFL, reparos eram realizados em até dez dias e havia tarifa específica,
posteriormente incorporada ao novo modelo contratual. A partir da PPP, a CPFL
deixou de atuar, repassando apenas informações colaborativas ao município.
Questionada, informou que a modernização por LED não estava no escopo da CPFL.
Os vereadores registraram o aumento expressivo de custos após a entrada da
Conecta, com pagamentos que ultrapassaram R$ 1,9 milhão em 2024. Houve críticas
à resposta ao requerimento nº 748, elaborado pelo presidente desta Comissão,
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vererdor Daniel Gobbi, que considerou vaga a resposta encaminhada pela Prefeitura.
Requerimento nº 748/2025: solicitou informações sobre valores

repassados, cronograma físico-financeiro, percentual de execução,
responsabilidades de fiscalização e previsão de suspensão de repasses em caso de
descumprimento. A Prefeitura respondeu que até 31/12/2024 foram pagos R$
1.969.913,51 em três parcelas, que a gestão do contrato passou da Secretaria de
Governo para a Secretaria de Infraestrutura em Janeiro de 2025, e que a fiscalização
é feita por engenheiros das Secretarias de Infraestrutura, Planejamento e Obras
Públicas. Informou ainda que o contrato prevê penalidades (Cláusulas 44 e 45), que
a Conecta foi notificada por atrasos e que, em 2024, o contrato encontrava-se apenas
na Fase I, com pagamentos restritos a essa etapa. Deliberou-se pela convocação da
Secretária Municipal de Infraestrutura.

Terceira reunião (19/03/2025): foi ouvida a Secretária Municipal
de Infraestrutura, Sra. Juliana Ogawa, que apresentou dados sobre pagamentos,
critérios contratuais e evolução dos serviços. Informou que as trocas até então
vinham ocorrendo com lâmpadas de vapor de sódio, em razão da necessidade de
troca integral do sistema para adoção de LED. Relatou a ampliação das equipes e
esclareceu que penalidades contratuais poderiam ser aplicadas (advertência, multa e

rescisão), mas que a empesa não incorreu em nenhum destes casos. Os vereadores
expressaram preocupação com furtos de fios em praças e a Secretária solicitou que
reclamações fossem encaminhadas com Ordens de Serviço. Na mesma data, o
Presidente da Comissão determinou a anexação ao processo dos Requerimentos nº
1.944/2025 e nº 1.943/2025.

Requerimento nº 1943/2025, de autoria do próprio Presidente desta
Comissão, solicitou ao Prefeito Municipal para que fosse apresentada a relação de

logradouros contemplados pela troca de iluminação pública, conforme anúncio feito
pelo Secretário da Casa Civil em fevereiro de 2025, bem como a especificação do
tipo de lâmpadas utilizadas (LED ou vapor de sódio) e as quantidades instaladas.

Em resposta, a Prefeitura, por meio da mesma Secretaria da Casa
Civil, informou que os relatórios de execução de serviços referentes aos meses de

agosto a dezembro de 2024, bem como de janeiro e fevereiro de 2025, estão
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disponíveis no Portal da Transparência, fornecendo os links correspondentes.
Destacou, ainda, que os investimentos de modernização terão início pela Avenida
Jerônimo Gonçalves, seguindo novo cronograma estabelecido.

Requerimento nº 1944/2025, buscou esclarecimentos sobre a
arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) no período de agosto a
dezembro de 2024, os valores repassados mensalmente à empresa Conecta, com as
respectivas datas, e a indicação do tipo de conta em que tais recursos estão
depositados.

Em resposta a Secretaria Municipal da Fazenda, informou que a
arrecadação no período totalizou R$ 32.159.920,37, sendo R$ 6.301.472,53 em
agosto, R$ 5.746.745,10 em setembro, R$ 5.621.640,53 em outubro, R$
7.148.047,86 em novembro e R$ 7.342.014,35 em dezembro. Quanto aos repasses à
concessionária, foram indicados os pagamentos de R$ 950.992,73 em 09/10/2024,
R$ 577.388,44 em 14/11/2024 e R$ 441.532,34 em 16/12/2024, totalizando R$
1.969.913,51. Por fim, esclareceu que os valores arrecadados a título de CIP estão
aplicados em conta específica destinada exclusivamente para essa finalidade.

Quarta reunião (09/04/2025): foi ouvida a senhora Marina
Tarantin, chefe da Divisão de Projetos e Convênios da Prefeitura, responsável pelo
acompanhamento documental da PPP da Iluminação. A depoente destacou que a
aferição da qualidade dos serviços e a validação dos pagamentos cabem a empresa
verificadora independente, e não à Prefeitura diretamente. Confirmou, contudo, que
a Conecta foi reiteradamente notificada sobre falhas na execução contratual.
Reconheceu que não possui competência técnica para fiscalizações em campo,
limitando-se a analisar documentação apresentada. Esclareceu, ainda, que os
pagamentos são condicionados a indicadores de desempenho e podem sofrer glosas,
mas não confirmou retenções efetivas. Os vereadores solicitaram a apresentação das
atas das reuniões realizadas entre a Administração e a Conecta, para instrução dos
trabalhos da Comissão.

Quinta reunião (27/05/2025): a Comissão ouviu engenheiros das
Secretarias de Infraestrutura, Planejamento e Obras Públicas. Relataram
inconsistências já na fase inicial e informaram que, em janeiro de 2025, havia mais



de 2.300 ocorrências em atraso. Notificações e advertência foram expedidas.
Pagamentos equivalem a 44% da contraprestação máxima, sem aplicação de glosas.
Foi informado que a Conecta não tem obrigação sobre iluminação em condomínios
e que foram iniciados trabalhos de modernização em avenidas. Destacaram ainda
furtos recorrentes de cabos e a adoção de medidas de contenção. Por fim, ressaltaram
que os pagamentos seguem cálculos do verificador independente Arcades, cujos
relatórios estão disponíveis ao público no Portal da Transparência e no site da
concessionária.

Prorrogação (09/06/2025): foi protocolado o Requerimento nº
8.667/2025, prorrogando o prazo da Comissão por 120 dias.

Reunião de 20/08/2025: participaram representantes da Conecta, Dr.
Ricardo Cândia, Dr. Willian D. Penha é o gerente operacional Paulo Almeida. que
admitiram falhas iniciais, justificando o atraso no atendimento de 2.300 ocorrências
em janeiro de 2025. Relataram medidas corretivas, ampliação de equipes e frota,
início da modernização em praças e avenidas, e informaram que atualmente não há
chamados pendentes. Ressaltaram ainda que a responsabilidade pela iluminação em
condomínios é dos próprios empreendimentos, conforme legislação.

Houve questionamento por parte do Presidente aos representantes da
Conecta acerca da relação com a empresa verificadora independente Arcadis, tendo
o Dr. Ricardo Cândia esclarecido que não há vínculo entre as partes, uma vez que a
concessionária apenas apresenta lista de empresas capacitadas e a escolha cabe à
Prefeitura. Em seguida, foi abordada a situação de registros de solicitações de
munícipes para troca de lâmpadas queimadas que constavam como concluídas sem
a devida execução; o engenheiro Dr. Willian Penha informou que o fato decorreu de
problema técnico no sistema, Já solucionado.

Sobre a modernização, o gerente operacional Paulo Almeida relatou
que os trabalhos se iniciaram na Zona Norte com cerca de 5 mil pontos, totalizando
até o momento aproximadamente 10 mil, incluindo avenidas e algumas praças, com
previsão de contemplar as 250 praças existentes na fase 2.

Foi informado que a empresa mantém uma estrutura técnica e 20
equipes de campo, não havendo chamados pendentes, e que permanece o desafio






